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ABSTRACT

Summary a study of the IOW, published in 2000, calls the attention the countries for the aggravation of the problems of mental health between workers. Besides praising treatment, it recommends, with prominence, the prevention, inside of the proper companies. It relates a series of causes of this increase of insanities, such as contraction unemployment; globalization massive introduction of new and sophisticated technologies; precariousness of the attendance of the sick people, wants for the governments, wants for the organizations, internally. We could prove this situation, in field research, evidencing the physical suffering and mental why they pass the Brazilian workers, reached, still, hardly, for the mentioned causes, also for the stigma of that they are victim mentally adoecidos. Word-key: mental health, work, prevention
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1. INTRODUÇÃO

Embora não disponhamos, no Brasil, de estatísticas muito precisas sobre o acometimento de distúrbios psíquicos e psicossomáticos nos trabalhadores, assim como suas causas, nosso contato com empresas e seus gerentes, nossa experiência clínica de longos anos e, especialmente, em trabalho de campo, entrevistando metalúrgicos e administradores do Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo, não deixa dúvida de que a situação é grave, precariamente assistida e não considerada em toda a sua amplitude.

Podemos fazer tais afirmações porque a OIT (Organização Internacional do Trabalho) e a OMS (Organização Mundial de Saúde), ao manifestarem preocupação com este quadro, fornecem dados fidedignos, fruto de pesquisa pontual em cinco países (Inglaterra, Polônia, Estados Unidos, Finlândia e Alemanha), onde “a incidência dos problemas de saúde mental está aumentando, a ponto de um em cada dez trabalhadores sofrer depressão, ansiedade, estresse ou cansaço, que, em alguns casos, levam ao desemprego e à hospitalização” (GABRIEL, 2000). Além dos dados alarmantes registrados, o Informe da OIT considera que 

não se trata de um problema que atinja apenas os cinco países focalizados, mas de uma incidência generalizada entre os trabalhadores de todo o mundo.

Sem pretender esgotar o tema, move-nos também a mesma pergunta que organismos como a OIT e a OMS se fazem e tentam responder: quais as causas deste preocupante adoecimento psíquico, que aumenta a olhos vistos?

2. A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Em princípio, é basilar a conceituação de DEJOURS et alii (1994) (com seus seguidores), que há duas décadas aponta a organização do trabalho (hierarquia rígida, pressão pela produção, inter-relações insatisfatórias no plano vertical e horizontal, falta de orientação/ensino/ treinamento, falta de diálogo, entre outros, incluindo o meio ambiente) como promotora de condições para o estresse, a caminho de perturbações emocionais mais graves, sem que neste longo período providências significativas tenham sido tomadas.

É notório que a pressão para aumento de produção é uma constante no ambiente laboral, já que dela dependem o faturamento e o lucro. Não há, no entanto, uma distinção necessária entre o suportável e o absolutamente insuportável, incluindo, no caso, as diferenças individuais, que não são consideradas. Entre muitos, registramos um testemunho que vem ao encontro desta situação: “olha, eu estou rendendo menos por causa da pressão pela produção”; “estou com dores pelo corpo, estou cansado e não consigo me concentrar, eles não acreditam, pensam que ele está dizendo isto para tirar uma licença, para ficar uns dias em casa, para fugir (...)”. A este encontro vêm as palavras de Seligmann-Silva (1994), ao comentar que, geralmente, os gerentes demonstram insatisfação e menosprezo em relação aos empregados que “só vivem indo ao médico e arranjando atestado para não trabalhar”.

Mesmo antes de a globalização se introduzir no ambiente de trabalho, já se constatava um fator estressante, representado pela mudança de modelos, estratégias, técnicas e processos laborais, num movimento que desencadeava nas empresas alterações constantes, sempre em busca do melhor sistema, que as mantivesse na linha da modernidade. Em primeiro lugar, o produto de qualidade, obtido ao menor custo possível, para satisfação do cliente. O que isto representava de sacrifício ou de exaustão para o trabalhador não tinha maior relevância. E esta alternância desgastante nem sempre produziu bons frutos, a considerar as palavras de VERGARA (2000), indagando se temos observado a constante mudança de estratégias, de processos e de modelos por que passam as empresas e, de igual modo, se temos prestado atenção na quantidade de livros que surgem continuamente, até como best sellers, com novidades e atrativos gerenciais – que não passam, tantas vezes, de “modismo”. Declara, inclusive, que muitos destes best sellers são um produto de marketing., comprados e lidos – não raro – sem aprofundada reflexão e senso crítico, embora se tornem “ícones”. Pergunta se prestamos atenção nos desmentidos que alguns autores, com rara honestidade, fazem das próprias idéias, que venderam milhões, mas que reconhecem errôneas, mencionando, como exemplos: Michael Hammer, o pai da reengenharia, com o seu “hoje percebo que estava errado”; Robert Tomasko e também sua “mea culpa acerca do downsizing”, e Tom Peters, com seu “esqueçam o que eu escrevi”.

Quanto à globalização, diríamos que, se o trabalhador enfrenta grandes dificuldades em épocas de recessão econômica, este novo fenômeno se junta à recessão, agravando-a e, em alguns países, levando as empresas a buscar, velozmente, a satisfação total do cliente, sem investimento paralelo nas melhorias, nos procedimentos, nas áreas de segurança do trabalho (e, de modo especial, na da saúde, em termos de prevenção). As demissões – que ocorrem em massa, em nome da modernização – chegam sob a forma de ameaças. A ameaça paira no ar e o funcionário passa a viver um estado de sofrimento mental. Surge, então, o homem angustiado, ameaçado, com forte sentimento de insatisfação e desvalia. (LIMA, 1997). 

É raro as empresas, em nível gerencial e de chefia intermediária, darem conta da subjetividade humana, não apenas no sentido de que cada sujeito é único e tem desejos, projetos, ambições, modo de ser e de agir que dão contorno à sua personalidade; mas também no sentido de que devem ser olhados e tratados com o reconhecimento que exige sua dignidade de ser humano, do que advêm os problemas – atingindo a saúde física e psíquica – que os acometem, quando submetidos à massificação, ao anonimato, ao descrédito e ao tratamento que, em alguns setores, lugares e momentos, chega a ser subumano e degradante. É um campo fértil para o surgimento de conflitos pessoais e interpessoais, de insatisfações e de subestima, com efeitos doentios para sua saúde emocional. Vale lembrar, neste sentido, o assédio moral, de que trata a repórter de Veja, Lucila Soares: uma agressão criminosa de que são vítimas milhares de trabalhadores. Diante do chefe, que pode fazer o funcionário humilhado, envergonhado, desacreditado, ofendido e silenciosamente revoltado? Um exemplo é o de a vítima sentir-se acuada e sem forças diante de alguém mais poderoso e forte, como declara uma delas: “Volta-se para a casa, a cada noite, exausto, ofendido, deprimido. E é difícil recuperar-se”. E muitas não conseguem, de fato, a recuperação.  

Assinale-se também, neste ambiente de massificação, a falta de cuidados com a adaptação do trabalhador a seu novo posto, a ausência, muitas vezes, de treinamento/ensino, capazes de ajudá-lo a se inserir no contexto, a assimilar conscientemente suas funções pessoais, no intercâmbio com as dos demais colegas, o que nos lembra as enfáticas recomendações de DONOSO (1996), neste sentido. Registramos testemunhos disto: Eles não dão treinamento nenhum. Nenhum, nenhum, nenhum, nenhum. Não dão instrução nenhuma pra a gente trabalhar melhor (R.M.A.L.S.). Eles não dão treinamento, nem explicam nada direito, não dão ao trabalhador o mínimo de segurança (R.L.J.) 

A saúde do trabalhador, ultrapassando o ponto de vista médico, geralmente unicausal, passou a ter importância, do ponto de vista da organização, há pouco tempo, de umas duas décadas para cá. Até então, só prevaleciam fatores estritamente deste ponto de vista, limitado ao acidente e à segurança. 

Quando a saúde é considerada  sob o aspecto mental, verifica-se que, no entendimento popular, incluindo os próprios trabalhadores, predomina a idéia de considerar louca a pessoa que apresenta problemas nesta área, ou seja, o comprometimento da saúde mental é considerado loucura.

Na realidade – e de modo importante – o que deve interessar à empresa e ao trabalhador é considerar não apenas a manifestação patológica grave, quando o indivíduo já está incapacitado, quando já está louco, podendo, portanto provocar distúrbios e acidentes no local de trabalho.

Em tal situação, que é o extremo da psicopatologia, quando a pessoa entra em surto, é comum que os próprios trabalhadores não aceitem bem o retorno do colega de trabalho, pois já têm preconceito a respeito de doença mental e convivem interiormente com o medo de passar por tal situação, ou seja, tornar-se um sujeito desviante, enlouquecido. Esta é a visão de saúde-doença mental, a do sujeito que enlouquece. 

Mas não se pode considerar apenas o extremo – e sabemos que existem casos assim, em número desconhecido, pois não há estudos nem estatísticas precisas que nos dêem informações confiáveis. São casos de afastamento imediato, com ou sem subterfúgios, subnotificações, imprecisão de dados, pois nenhuma empresa pode, na verdade, manter um psicótico em seus quadros, mas poderia encaminhá-lo para tratamento e, quando recuperado, com o aval de laudos psiquiátricos, recebê-lo de volta com especial atenção, pois se trata, certamente, de uma pessoa fragilizada, mas nem sempre incapaz de dar conta de suas tarefas profissionais. Em se tratando de saúde mental, quando não estão em jogo os casos graves, na melhor das hipóteses, o serviço médico e os gerentes, inclusive, começam a utilizar conceitos como de estresse, de doenças psicossomáticas, sem maior aprofundamento. Para eles, não existe o sujeito do ponto de vista psíquico. Muitos ainda estão no estágio de começar a reconhecer que o trabalhador é “um ser humano”, estão descobrindo literalmente esta verdade e, muitas vezes por razões que emanam de cima, como, por exemplo, a seguinte observação: “Olhe, se você não tratar bem o sujeito, o sujeito não vai render”. 

Acrescente-se o descrédito com que a palavra do trabalhador é recebida, especialmente em se tratando de saúde, física ou mental. Diríamos, com base na literatura mais realista, menos atenuadora dos problemas enfatiza esta questão, alguns afirmando que os gerentes se estão dando conta – ou precisam dar-se conta – de que têm que escutar mais o trabalhador. Observa-se e lê-se, de igual modo, a reclamação/queixa dos trabalhadores: “nós não somos escutados” . 
Isto dizem os modelos, porque é o que o sistema manda fazer, não porque seus gerentes percebam que realmente a pessoa que está falando ou querendo falar deve ser atendida. Estes modelos descobriram que tal pessoa, um trabalhador que está lá na linha, que está ali, no chão de fábrica, que está operando as máquinas, que está executando as técnicas, é ele que tem o saber do ofício, é ele que pode melhorar a produção, então, temos que escutá-lo. Ou seja, reconheceram que ele não é apenas uma engrenagem mecânica dentro de uma linha de produção, que é ele quem sabe das coisas – coisas que os próprios gerentes não sabem. Trata-se do mando vertical: “escutem o que o trabalhador diz, o que os supervisores, os gerentes dizem, porque eles conhecem mais e têm o controle do saber do trabalho”. O que acontece? Como isto é apenas um discurso, porque, na verdade, não se escuta para valer, e quando o empregado fala: “olha, eu estou rendendo menos por causa da pressão pela produção”; “estou com dores pelo corpo, estou cansado e não consigo me concentrar, eles não acreditam, pensam que ele está dizendo isto para tirar uma licença, para ficar uns dias em casa, para fugir...

Isto é sistemático, ou seja, o trabalhador não é sujeito da sua própria palavra, é como se ele sempre estivesse fingindo. Considerá-lo simulador é uma situação generalizada, é uma idéia dominante, absoluta, o que é muito agressivo. Nem os próprios trabalhadores prestam muita atenção às queixas dos colegas e os empregadores estão atrás de dados, mas apenas dos observáveis, pois ver como a subjetividade do trabalhador está implicada nesta experiência ainda está muito distante. A propósito, Seligmann-Silva (1994) constatou que, geralmente, os gestores demonstram insatisfação e menosprezo em relação aos empregados que “só vivem indo ao médico e arranjando atestado para não trabalhar”.

3. SEGURANÇA

No aspecto segurança, quando fica comprometida a subjetividade do trabalhador, não existe nada, não se encontra um profissional que saiba dimensionar este fator, ou seja, o comprometimento da segurança, por causa da desconsideração da subjetividade do trabalhador, a não ser que seja puramente uma questão de comportamento, ou seja, ele não cumpre os procedimentos indicados, por problemas de conduta. Será, então, considerado um desviante e, portanto, arriscado a se acidentar, porque não segue os procedimentos seguros indicados. Porém, quando este trabalhador passa a comprometer a sua produtividade, por conseqüência da pressão a que está submetido, quando isto acontece, eles ignoram, porque tendem a ignorar o mundo da subjetividade.

Isto é um ponto cego das organizações, a respeito de tudo que seja segurança do trabalho. Enxergam apenas do ponto de vista material, concreto. Quando a produtividade começa a cair, em função de um comprometimento da saúde mental ou da subjetividade, isto é lido como rebeldia e resistência, no caso de já existirem manifestações, mas que ainda não são um problema médico-psiquiátrico.

Quando a pressão pela produção ultrapassa certos limites, o rendimento do trabalhador cai. Não adianta impingir Sistema de Prevenção, Segurança e Qualidade de forma vertical, pressionante, porque vai chegar a um ponto que seu funcionamento psíquico não suporta, fazendo com que, naturalmente, o rendimento comece a cair, mesmo que ele não queira, mesmo que se desespere e tente render mais, mesmo com a competição sendo tão forte. Ou seja, do ponto de vista econômico, as empresas só nos últimos anos estão enfatizando a realidade de que não se pode pressionar o trabalhador para além de certo limite, porque, subjetivamente, ele passa a pagar um alto custo em relação à produção, em que se inverte a relação: ao invés de produzir mais, ele o faz menos. 

É sabido (pelos que os exploram) que, quanto mais se pressiona o trabalhador, mais ele rende, mas se ele estoura, ou quando dá sinal de que vai estourar, sem limite de exploração da sua capacidade de tolerar a carga subjetiva, retira-se, então, este trabalhador, coloca-se outro e pronto, começa tudo de novo.

Talvez mais agora se passa a perceber que, material e economicamente, o trabalhador tem um limite na relação custo/benefício da subjetividade, um custo subjetivo para a produtividade, que já passa a ser maior do que o próprio resultado da produtividade.
Isto é um conflito real, sendo que a própria organização pode ter perdas em dinheiro, a lucratividade cai, a produtividade cai, etc. Esta linguagem os empregadores  entendem.

Precisamos mostrar às organizações que, se continuarem desconsiderando estes fatores, a produtividade e os lucros poderão diminuir. 

As companhias de seguro já se deram conta disto. Quando se tem que pensar no seguro de saúde para o trabalhador, do ponto de vista da empresa, quando se trata de saúde mental, ela fica excluída da cobertura; raramente se encontra um seguro de saúde que a inclua, porque as empresas sabem que o tratamento de uma doença mental, seja psicose, seja neurose, é considerado caríssimo, porque leva muito tempo para tratar (a psicanálise, então, está excluída, porque leva anos) e, mesmo que se trate de psicoterapias rápidas, de intervenção em crises, elas são, mesmo assim, consideradas caras. Se eles, que desejam que o médico atenda ao trabalhador em 15 minutos, apenas duas ou três vezes, se depararem com um problema de ordem psíquica, jamais irão pagar a um psicólogo para sessões analíticas durante seis meses, por exemplo, uma vez por semana – isto é uma “loucura” para eles. 

Historicamente, sempre excluíram a saúde mental, que envolve psicoterapeutas e psiquiatras, a serem incluídos no seguro saúde – mas não há seguro para isto. Então, que o trabalhador “se vire” para preservar a sua saúde mental ou então... 

Ultimamente, companhias americanas de seguros, fazendo  suas contas, descobriram que incluir a psicoterapia, por tempo determinado, entre os direitos do segurado, dá lucro, porque o preço é maior. Não se trata de compreensão, de reconhecimento do valor do ser humano, nem de bondade, mas de lucro apenas. Este é um olhar objetivo sobre a questão e, aqui no Brasil, o empresário precisa prestar-lhe atenção. Assim como ao fato de que a relação do custo subjetivo na produção é material e alto, podendo provocar perdas econômicas na organização, pois a produtividade, muitas vezes, chega a ser bastante comprometida. 

Quando se falava a empresários sobre cuidados e providências em relação à saúde do empregado,  sempre se ouvia: “Olhe, este papo não interessa, se o cara adoece, troca-se, põe-se outro no lugar, temos pessoas sobrando no mercado para substituí-lo” – mas se esquecem de que o outro vai entrar no mesmo processo, declinar na sua capacidade produtiva e diminuir seu ritmo de trabalho com velocidade muito maior, gerando uma situação, via de regra, difícil de superar
Não obstante alguns avanços, somos testemunhas do estado deplorável em que ainda se encontra a saúde pública. Diariamente, jornais, revistas, informes televisivos, reportagens ao vivo nos mostram o drama que vivem os doentes no Brasil. Faltam leitos, faltam aparelhos, faltam remédios, faltam médicos, consultas e exames são marcadas para meses depois. E o trabalhador é, também, um destes milhares que compõem as filas dos hospitais, pois mesmo as empresas que dispõem de médico e ambulatório, não tem toda a infra-estrutura exigida para os diversos atendimentos necessários. Quem abonará sua falta? Como trabalhará após uma noite de sono mal dormida e sofrendo suas dores e seus males? Como se sente e como é visto (por colegas e chefias) o trabalhador que se vai consultar com um psiquiatra? Quantos trabalhadores podem ter planos de saúde particulares? E quando têm, quais incluem os atendimentos psicoterápicos?

Estamos reunindo, em poucas palavras, uma série de causas prováveis da deterioração da saúde psíquica e física de nossos trabalhadores, pois não é difícil interligar a angústia do não atendimento a problemas de saúde, a sensação do abandono e da não importância dada ao ser humano em sofrimento ao desencadeamento de perturbações de ordem emocional, que, em linhas gerais, vão de simples transtornos a graves afecções mentais. 

Num de seus aspectos negativos, a globalização, com a introdução de tecnologias altamente sofisticadas, trouxe o desemprego em massa, especialmente nos países onde, por razões diversas, houve recessão. Desemprego que é uma das principais causas de medo e de ansiedade, uma janela que se abre para a inquietação, a intranqüilidade, a perda da segurança, o fantasma da fome e da miséria. Não muito distante, a instabilidade emocional, a perda de concentração, o cansaço permanente, a insônia, as manifestações psicossomáticas.

Indiretamente, outro fator agrava a situação emocional do trabalhador: a diminuição do salário, por formas diversas, como a inflação, a perda de vantagens salariais, o rebaixamento de função (e salário), as exigências de mais produção no mesmo espaço de tempo, um novo emprego (em caso de dispensa), geralmente com ganhos menores, etc.

4. CONCLUSÃO

Em nosso trabalho de campo teve destaque relevante o fato de os trabalhadores não serem ouvidos por suas chefias e gerências. Tanto pelo descrédito com que suas palavras são escutadas (e não ouvidas) quanto pela impossibilidade de manifestação livre de pensamentos e sentimentos. O sentimento de menos valia, neste sentido, é contundente e produz seqüelas emocionais marcantes, às vezes indeléveis. 

No que diz respeito a não ouvir o trabalhador, é digna de registro a palavra de um gerente: Poucas empresas estão preocupadas com o processo e o desgaste psíquico e querem  dar oportunidade do trabalhador se abrir e trazer o problema a tona. Mas isso a gente contaria nos dedos, porque a maioria das empresas, elas tratam o trabalhador como se fossem descartáveis, e por conta dessa crise de empregabilidade, o trabalhador acaba muito temeroso e cala as queixas e sofre e adoece. Mas o pior é que acaba influenciando os demais colegas a adotarem também este comportamento (R.A.M.).

Lembramos que o Informe da OIT registra a falta de política de saúde mental para o local de trabalho, recomendando-a enfaticamente, ao dizer que é preciso considerar sua importância, não mais vista como “vergonha”, como estigma, necessitando de escondimento, causando estranheza e, sobretudo, promovendo discriminação (a ponto de haver quem busque tratamento às escondidas, com aumento de despesas pessoais e constrangimento). 

A questão de custos, provenientes do adoecimento mental e físico, não é levada em conta entre nós. São raros e esparsos os apontamentos sobre quanto uma empresa despende com a doença, inquestionavelmente muito mais do que despenderia com prevenção. Entre nós, prevenção é uma palavra que só se aplica a acidentes, não à saúde. Aliás, é notória a posição que genericamente tomam as autoridades da saúde pública, em todos os níveis, voltada para o tratamento e a cura, antes de o ser para a prevenção, que é muito menos onerosa. Esboçam-se, presentemente, propagandas governamentais neste sentido, mas ainda bastante tímidas.  

É verdade que ainda nem entramos verdadeiramente no processo de tratamento das doenças mentais em nossas empresas (se há exceções, são raríssimas). Ficamos, pois, diante de um duplo desafio: não descuidar do tratamento – pois há muitos já acometidos de transtornos psíquicos, nos mais variados graus – mas centrar esforços na prevenção, através de políticas públicas e, indispensavelmente, de políticas empresariais internas, como já se esboça em alguns países, como os mencionados pelo Informe da OIT (2000):

(i) “(...) os empregadores, nos Estados Unidos, tanto grandes como pequenos, começam a dar-se conta de que os transtornos depressivos constituem comumente seu mais elevado custo em saúde mental (...) Muitos empregadores estão conscientes da relação entre saúde e produtividade e estão melhorando suas estratégias (...) e pondo em prática programas para favorecer a integração dos problemas de trabalho/família/vida”;

(ii) Na Finlândia, “(...) está-se forjando nas empresas uma nova cultura de promoção da saúde mental: o conceito de capacidade laboral não se refere apenas a promover a saúde física dos empregados, mas tem a ver também com sua saúde mental, em organizações nas quais o trabalho seja saudável”;

(iii) Na Inglaterra “(...) o passo mais fundamental para as organizações é reconhecer e aceitar que a saúde mental é um tema importante e assumir o compromisso de promovê-la”;

(iv) O estudo (da OIT) “(...) foi empreendido porque, como destaca Phyllis Gabriel, ‘o lugar de trabalho é um ambiente adequado para educar os indivíduos e conscientizá-los das dificuldades com que se defronta a saúde mental, com o fim de identificar os problemas e impedir que se desenvolvam”.
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